
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 54.466 - MS (2014/0320582-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : CHRISTYAN VÍTOR BRAMBILLA (PRESO)
ADVOGADO : JULIANO GALDINO TEIXEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E RESPECTIVA ASSOCIAÇÃO. PRISÃO CAUTELAR. 
EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. PLURALIDADE DE RÉUS. 
NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS. 
COMPLEXIDADE DA CAUSA. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE 
MANIFESTA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A questão do excesso de prazo na formação da culpa não se esgota na 
simples verificação aritmética dos prazos previstos na lei processual, devendo 
ser analisada à luz do princípio da razoabilidade, segundo as circunstâncias 
detalhadas de cada caso concreto.
2. Na hipótese, o recorrente foi preso em flagrante, em maio de 2014, por estar 
supostamente transportando, juntamente com outra pessoa, 44 quilos de 
maconha e 205 gramas de cocaína. A denúncia foi oferecida em julho de 2014 
e os acusados apresentaram suas respostas à acusação em agosto e setembro. 
O feito conta com pluralidade de réus (dois), além do que houve necessidade 
de expedição de cartas precatórias à comarca de Dourados para a inquirição 
das testemunhas de acusação, bem como às comarcas de Gameleira de Goiás 
e Anápolis para a oitiva das testemunhas da defesa. Tal contexto justifica o 
andamento do feito, que é compatível com as particularidades da causa, não se 
tributando, pois, aos órgãos estatais indevida letargia.
3. Recurso a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e 
Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 14 de abril de 2015(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 54.466 - MS (2014/0320582-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : CHRISTYAN VÍTOR BRAMBILLA (PRESO)
ADVOGADO : JULIANO GALDINO TEIXEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por CHRISTYAN VÍTOR BRAMBILIA, contra acórdão proferido pelo Tribunal 

de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul (HC n.º 1410546-37.2014.8.12.0000).

Consta dos autos que o recorrente foi preso em flagrante, em 22.5.2014, por 

estar supostamente transportando, juntamente com outra pessoa, 44 quilos de maconha e 

205 gramas de cocaína. No dia 10.7.2014, foi denunciado como incurso nos arts. 33, caput, 

e 35, c.c. art. 40, III e V, da Lei n.º 11.343/06.

Inconformado com letargia processual na formação da culpa, a defesa 

impetrou habeas corpus no Tribunal de origem, cuja ordem foi denegada, nos termos da 

ementa abaixo transcrita (fl. 128):

"HABEAS CORPUS" - TRÁFICO DE DROGAS INTERESTADUAL E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO - CONDUTA TIPIFICADA NO ART. 
33, CAPUT, 35 E 40 III E V TODOS DA LEI 11.343/2006 - PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA - TESES DEFENSIVAS: 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS QUE AUTORIZAM A PRISÃO 
CAUTELAR, PREVISTOS NO ART. 312 DO CPP - CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS - EXCESSO DE PRAZO - AS TESES 
DEFENSIVAS NÃO PODEM SER ACOLHIDAS: DECISÃO 
FUNDAMENTADA - PRESENÇA DOS REQUISITOS DOS ARTIGOS 
312 E 313 DO CPP - PROVA DA EXISTÊNCIA DO CRIME E INDÍCIOS 
SUFICIENTES DE AUTORIA - NECESSIDADE DE GARANTIR A 
ORDEM PÚBLICA - IMPOSIÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS DA PRISÃO - IMPOSSIBILIDADE - EXCESSO DE PRAZO 
NÃO CONFIGURADO - CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO - MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR - 
ORDEM DENEGADA.

Daí a presente irresignação, na qual o recorrente alega que o quadro fático 

apontado na impetração dirigida ao Tribunal a quo não se modificou, eis que persiste o 

excesso de prazo no encerramento da instrução processual ainda em curso.

Assere que não contribuiu para qualquer espécie de empecilho à perquirição 

criminal, não sendo possível ao acusado ser penalizado pela incúria do Estado.
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Requer, pois, o relaxamento da segregação.

A liminar pleiteada foi indeferida (fls. 169/170).

Foram prestadas informações às fls. 173/178.

O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do Subprocurador-Geral da 

República Franklin Rodrigues da Costa, manifestou-se "pelo desprovimento do recurso 

ordinário" (fls. 182/187).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 54.466 - MS (2014/0320582-0)

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E RESPECTIVA ASSOCIAÇÃO. PRISÃO CAUTELAR. 
EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. PLURALIDADE DE RÉUS. 
NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS. 
COMPLEXIDADE DA CAUSA. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE 
MANIFESTA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A questão do excesso de prazo na formação da culpa não se esgota na 
simples verificação aritmética dos prazos previstos na lei processual, devendo 
ser analisada à luz do princípio da razoabilidade, segundo as circunstâncias 
detalhadas de cada caso concreto.
2. Na hipótese, o recorrente foi preso em flagrante, em maio de 2014, por estar 
supostamente transportando, juntamente com outra pessoa, 44 quilos de 
maconha e 205 gramas de cocaína. A denúncia foi oferecida em julho de 2014 
e os acusados apresentaram suas respostas à acusação em agosto e setembro. 
O feito conta com pluralidade de réus (dois), além do que houve necessidade 
de expedição de cartas precatórias à comarca de Dourados para a inquirição 
das testemunhas de acusação, bem como às comarcas de Gameleira de Goiás 
e Anápolis para a oitiva das testemunhas da defesa. Tal contexto justifica o 
andamento do feito, que é compatível com as particularidades da causa, não se 
tributando, pois, aos órgãos estatais indevida letargia.
3. Recurso a que se nega provimento.

  
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Cinge-se a controvérsia em determinar se a custódia provisória do recorrente, 

que se estende até o presente momento, macularia o princípio da razoável duração do 

processo.

É certo que a questão do excesso de prazo na formação da culpa não se 

esgota na simples verificação aritmética dos prazos previstos na lei processual, devendo ser 

analisada à luz do princípio da razoabilidade, segundo as circunstâncias detalhadas de cada 

caso concreto. 

Não se desconhece que a doutrina é enfática em proclamar que a cristalização 

do direito à celeridade processual é o primeiro passo no sentido de se estabelecer um prazo 

fixo para a segregação cautelar, como já ocorre na prisão temporária:

"(...) as pessoas têm o direito de saber, de antemão e com precisão, 
qual é o tempo máximo que poderá durar um processo penal. Essa 
afirmação, com certeza, causará espanto e até um profundo rechaço por 
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algum setor atrelado ainda ao paleo positivismo e, principalmente, cego pelo 
autismo jurídico. Basta um mínimo de capacidade de abstração, para ver 
que isso está presente - o tempo todo - no direito e fora dele. É inerente às 
regras do jogo. Por que não se pode saber, previamente, quanto tempo 
poderá durar, no máximo, um processo? Porque a arrogância jurídica não 
quer esse limite, não quer reconhecer esse direito do cidadão e não quer 
enfrentar esse problema. Além disso, dar ao réu o direito de saber 
previamente o prazo máximo de duração do processo ou de uma prisão 
cautelar, é uma questão de reconhecimento de uma dimensão democrática 
da qual não podemos abrir mão." (LOPES JR., Aury; BADARÓ, Gustavo 
Henrique. Direito ao processo penal no prazo razoável. Rio de Janeiro, 
Lumen Juris, 2006, pp. 108-109)

É evidente que esse cômputo não é estabelecido de maneira puramente 

aritmética, visto que um dado processo difere-se do outro, mas é necessário ter-se um marco 

limite para o encarceramento provisório. Retomando a lição da doutrina: "Estabelecida 

existência de uma coação estatal, devemos recordar que ela deve estar precisamente 

estabelecida em lei. É a garantia básica da nulla coactio sine lege, princípio basilar de um 

Estado Democrático de Direito, que incorpora a necessidade de que a coação seja 

expressamente prevista em lei, previamente e com contornos claramente definidos. Nisso está 

compreendido, obviamente, o aspecto temporal" (Op. cit., p. 108).

Além disso, a despeito das razões expendidas, não se pode perder de vista que 

a chamada reforma do Judiciário, vazada na Emenda Constitucional n.º 45/2004, erigiu à 

categoria de direito fundamental "a razoável duração do processo" (art. 5.º, inciso LXXVIII).

A delimitação de prazo para o encerramento da instrução processual deve ser 

vista cum grano salis, visto que o citado lapso temporal não é peremptório, admitindo dilação 

ante determinadas situações.

Sobre o tema, o Tribunal a quo assim se manifestou (fl. 135):

No que diz respeito ao excesso de prazo, não se identifica o alegado, 
pois o processo está em curso normal, a denúncia foi oferecida em 
10.07.2014, sendo que no mesmo dia foi determinada notificação dos 
acusados para responderem a acusação. O paciente apresentou sua defesa 
prévia em 15 de agosto de 2014, o outro acusado apresentou defesa prévia 
no dia 09 de setembro. No dia 10 de setembro foi recebida a denúncia, bem 
como, a expedição de carta precatória à comarca de Dourados para 
inquirição das testemunhas de acusação, bem como à comarca de 
Gameleira de Goiás e Anápolis para oitiva das testemunhas de defesa.

Assim, resta evidente que o processo encontra-se em regular 
andamento, não se podendo constatar qualquer desídia por parte do Juízo 
processante.

Na hipótese, o recorrente foi preso em flagrante, em maio de 2014, por estar 

supostamente transportando, juntamente com outra pessoa, 44 quilos de maconha e 205 

Documento: 1397599 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/04/2015 Página  5 de 4



 
 

 
gramas de cocaína. A denúncia foi oferecida em julho de 2014 e os acusados apresentaram 

suas respostas à acusação em agosto e setembro. O feito conta com pluralidade de réus 

(dois), além do que houve necessidade de expedição de cartas precatórias à comarca de 

Dourados para a inquirição das testemunhas de acusação, bem como às comarcas de 

Gameleira de Goiás e Anápolis para a oitiva das testemunhas da defesa.

Tal contexto justifica o andamento do feito, que é compatível com as 

particularidades da causa, não se tributando, pois, aos órgãos estatais indevida letargia. 

Confira-se, a propósito:

RECURSO EM "HABEAS CORPUS". CRIME CONTRA O 
PATRIMÔNIO. LATROCÍNIO. ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. PLEITO PELA REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
CIRCUNSTÂNCIAS AUTORIZADORAS PRESENTES. EXCESSO DE 
PRAZO. INOCORRÊNCIA. PEDIDO PARA SUBSTITUIR A PRISÃO 
CAUTELAR POR MEDIDA DIVERSA. 
INADEQUAÇÃO/INSUFICIÊNCIA. PRECEDENTES.

1. A necessidade da segregação cautelar se encontra fundamentada na 
garantia da ordem pública em razão da periculosidade do recorrente, 
caracterizada pelo "modus operandi", ante a gravidade inusitada do delito, 
perpetrado em comparsaria e com uso de arma de fogo, disparando 
diversas vezes contra o segurança do estabelecimento comercial e atingindo 
outra vítima, causando a morte do primeiro e lesões graves na segunda.

2. Improcede a alegação de delonga excessiva para o 

encerramento da instrução criminal ante a complexidade do feito e 

com testemunhas residentes em outras comarcas que demandaram 

elevado número de cartas precatórias, de modo que o processo segue 

seu curso dentro do viável, restando plausível, no momento, o não 

reconhecimento da ilegalidade aduzida.
3. Recurso em "habeas corpus" a que se nega provimento, observando 

que o Juízo processante deverá dar, se o caso, celeridade no julgamento da 
ação penal, com observância do art. 222, § 2º, do CPP.

(RHC 41.102/CE, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, 
julgado em 12/11/2013, DJe 20/11/2013)

HABEAS CORPUS. SUCEDÂNEO DO RECURSO ORDINÁRIO. 
INADMISSIBILIDADE. EXCESSO DE PRAZO. INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. INEXISTÊNCIA. COMPLEXIDADE DOS FATOS. SEIS 
DENUNCIADOS. DIVERSOS DEFENSORES. EXPEDIÇÃO DE CARTAS 
PRECATÓRIAS. NECESSIDADE DE RESTAURAÇÃO DOS AUTOS, EM 
RAZÃO DA NÃO DEVOLUÇÃO PELO ADVOGADO DE UM DOS 
CORRÉUS QUE OS RETIROU EM CARGA.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo do recurso 
ordinário previsto nos arts. 105, II, a, da Constituição Federal e 30 da Lei 
n. 8.038/1990, atual entendimento adotado no Supremo Tribunal Federal e 
no Superior Tribunal de Justiça, que não têm mais admitido o habeas 
corpus como sucedâneo do meio processual adequado, seja o recurso ou a 
revisão criminal, salvo em situações excepcionais.

2. A jurisprudência desta Corte, assim como a do Supremo Tribunal 
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Federal, tem entendido que os prazos para o encerramento da instrução 
criminal não são rígidos, devendo ser avaliada a ocorrência de excesso 
diante do caso concreto.

3. Na espécie, trata-se de ação penal com seis denunciados e com 

diferentes defensores, sendo que, como visto das informações, um 

dos defensores retirou os autos com carga e não os devolveu, 

havendo necessidade de restauração dos autos. Além disso, foram 

expedidas cartas precatórias para serem ouvidas testemunhas em 

outra comarca.
4. Ausência de constatação de desídia ou de falha da máquina judiciária, 

sendo o ritmo mais lento da marcha processual consequência da própria 
complexidade dos fatos apurados, bem como da quantidade de réus 
envolvidos e do percalço causado pelo advogado de um dos corréus, com a 
não devolução dos autos.

5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 269.158/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 

TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 28/10/2013)

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO EM FLAGRANTE. EXCESSO DE PRAZO. PLURALIDADE DE 
RÉUS. COMPLEXIDADE DA CAUSA. CONCLUSÃO DA INSTRUÇÃO. 
ALEGAÇÃO SUPERADA. SÚMULA 52. LIBERDADE PROVISÓRIA. 
INDEFERIMENTO. QUANTIDADE EXPRESSIVA DE DROGAS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ORDEM DENEGADA.

1. Ultimada a instrução processual penal, resta superada a alegação de 

excesso de prazo. Súmula 52 desta Corte. Ademais, trata-se de feito 

complexo, envolvendo pluralidade de réus (seis), o que torna razoável 

a delonga no procedimento, excedendo-se a mera soma aritmética dos 

prazos processuais.
2. Presentes indícios de autoria e prova da materialidade, decorrentes 

de escutas telefônicas, e apreensão de mais de sete quilos de cocaína, 
verificam-se os pressupostos de cautelaridade para a prisão preventiva.

3. Ordem denegada.
(HC 99.443/SP, de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 

21/08/2008, DJe 29/09/2008)

HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO. TRÁFICO DE DROGAS. 
APREENSÃO DE 32 KG DE MACONHA. PRISÃO EM FLAGRANTE EM 
20.10.08. LIBERDADE PROVISÓRIA. VEDAÇÃO LEGAL. NORMA 
ESPECIAL. LEI 11.343/2006. EXCESSO DE PRAZO (11 MESES) 
JUSTIFICADO. PLURALIDADE DE RÉUS (3 PESSOAS). 
NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA. RÉUS 
PRESOS EM OUTRA COMARCA. PARECER DO MPF PELO 
INDEFERIMENTO DO WRIT. ORDEM DENEGADA.

1.   A vedação de concessão de liberdade provisória, na hipótese de 
acusados da prática de tráfico ilícito de entorpecentes,  encontra amparo no 
art. 44 da Lei 11.343/06 (nova Lei de Tóxicos), que é norma especial em 
relação ao parágrafo único do art. 310 do CPP e à Lei de Crimes 
Hediondos, com a nova redação dada pela Lei 11.464/2007.

2.   Referida vedação legal é, portanto, razão idônea e suficiente para o 
indeferimento da benesse, de sorte que prescinde de maiores digressões a 
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decisão que indefere o pedido de liberdade provisória, nestes casos.

3.   In casu, presentes indícios veementes de autoria e provada a 
materialidade do delito, a manutenção da prisão cautelar encontra-se 
plenamente justificada na garantia da ordem pública, tendo em vista a 
quantidade de entorpecentes apreendidos (32 Kg de maconha).

4.   A concessão de Habeas Corpus em razão da configuração de 

excesso de prazo é medida de todo excepcional, somente admitida nos 

casos em que a dilação (A) seja decorrência exclusiva de diligências 

suscitadas pela acusação; (B) resulte da inércia do próprio aparato 

judicial, em obediência ao princípio da razoável duração do processo, 

previsto no art. 5º, LXXVIII da Constituição Federal; ou (C) 

implique em ofensa ao princípio da razoabilidade.

5.   No presente caso, a dilação para a conclusão da instrução pode 

ser debitada à complexidade do feito, à quantidade de acusados (3 

pessoas), bem como pela necessidade de expedição de cartas 

precatórias.
6.   Ordem denegada, em consonância com o parecer ministerial.
(HC 136.923/MA, Rel. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

QUINTA TURMA, julgado em 29/09/2009, DJe 03/11/2009)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO. TRANSNACIONALIDADE DA 
DROGA. EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. 
FEITO COMPLEXO. FUNDAMENTAÇÃO PARA A PRISÃO. 
QUANTIDADE DA DROGA. POSSIBILIDADE DE REITERAÇÃO DA 
CONDUTA. ORDEM DENEGADA.

1. Havendo indícios acerca da origem estrangeira da droga apreendida, 
e ainda não terminada a instrução criminal, não há que se falar em 
competência da Justiça Estadual, tendo em vista o disposto no art. 109, V, 
da Constituição da República.

2. À luz do princípio da razoabilidade, o excesso de prazo no 

término da instrução probatória é justificável em um procedimento 

complexo e com número elevado de réus, o que impõe o alargamento 

dos prazos.
3. A enorme quantidade de droga apreendida, sessenta quilos, denota a 

periculosidade do agente; também a organização do grupo criminoso 
evidencia a possibilidade de reiteração criminosa.

4. Ordem denegada.
(HC 97.238/PA, Rel. Ministra  JANE SILVA (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/MG), SEXTA TURMA, julgado em 22/04/2008, 
DJe 12/05/2008)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0320582-0 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    54.466 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  14105463720148120000  1410546372014812000050000

EM MESA JULGADO: 14/04/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CHRISTYAN VÍTOR BRAMBILLA (PRESO)
ADVOGADO : JULIANO GALDINO TEIXEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
CORRÉU : PEDRO HENRIQUE CAVALCANTE DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Associação para a Produção e Tráfico e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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